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Nas questões de 21 a 50, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

A expressão bens públicos é constituída por duas palavras

equívocas. Uma é o substantivo bem, outra é o adjetivo público.

O vocábulo bem pode ter, por exemplo, ora uma acepção

filosófica, ora um sentido jurídico. Em termos filosóficos, é tudo

aquilo que satisfaz o homem. Nessa acepção, diz-se que a

inteligência, a bondade, a saúde e o amor são bens. Em sentido

jurídico, é todo valor material ou imaterial que pode ser objeto de

direito. Assim, afirma-se que uma gleba de terra, um crédito, um

semovente e um livro são bens. A palavra público, de outro lado,

tanto pode expressar o proprietário do bem (União, estado-

membro, Distrito Federal, município) como seu usuário

(administrado, povo, público). Desse modo, pode-se ter: 1) bem

público = bem de propriedade do município; 2) bem público =

bem usado pelo povo. 
Diógenes Gasparini. Direito Administrativo. 13.ª ed.

São Paulo: Saraiva, 2008, p. 864 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e acerca dos bens

públicos e da legislação correlata, assinale a opção correta.

A Quanto à destinação, os bens públicos se classificam em uso

comum do povo, dominicais e de uso especial. No primeiro,

prevalece a destinação pública, ou seja, os bens são

utilizados diretamente pelos membros da coletividade. Já os

de uso especial são os bens pertencentes às pessoas jurídicas

de direito público a que se tenha dado estrutura de direito

privado. 

B Os bens públicos devem ser desafetados caso a

administração resolva aliená-los. Não pode o poder público,

contudo, desafetar um bem de uso comum para construir no

local o edifício sede da prefeitura. 

C Para que o poder público promova a alienação de um bem

público, é exigido por lei que seja realizada licitação na

modalidade de concorrência. Essa exigência se mantém

como regra na hipótese de alienação de bem imóvel a

órgãos da administração direta e entidades autárquicas e

fundacionais.

D A dispensa da licitação para a locação de imóvel destinado

ao atendimento das finalidades precípuas da administração,

cujas necessidades de instalação e localização condicionem

a sua escolha, é legítima, desde que o preço do bem seja

compatível com o valor de mercado, segundo avaliação

prévia.

QUESTÃO 22

No processo de urbanização de determinada área, o estado

da Paraíba contratou a empresa TERRAPLAN para a execução

dos serviços de terraplanagem. Durante a execução do contrato,

a administração verificou que era grande a demanda por moradia

na região. Assim, resolveu celebrar termo aditivo para aumentar

a área beneficiada pelos serviços, o que ocasionaria um acréscimo

de 22% no valor do contrato.

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta.

A A empresa TERRAPLAN pode se negar a celebrar o termo

aditivo e, consequentemente, a executar o serviço adicional,

uma vez que a modificação do contrato depende da vontade

de ambos os contratantes.

B A empresa TERRAPLAN terá de executar o serviço

adicional independentemente de sua vontade, porquanto os

contratos administrativos podem ser alterados

unilateralmente pela administração quando necessário o

acréscimo no quantitativo do objeto. Esse acréscimo,

contudo, não pode superar em 25% o valor inicialmente

previsto no contrato.

C Consoante com a lei, no contrato administrativo, as partes

podem, em comum acordo, aumentar ou diminuir

ilimitadamente o quantitativo inicialmente contratado, em

atenção ao princípio da liberdade contratual. 

D Caso a TERRAPLAN não execute o contrato na forma em

que pactuado, a administração poderá rescindi-lo

unilateralmente, executar a garantia contratual, mas não

poderá reter os créditos decorrentes do contrato nem aplicar

qualquer sanção à empresa. 
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QUESTÃO 23

As parcerias público-privadas (PPPs) abrem oportunidade

para ampliar a participação do setor privado na provisão de

serviços, em especial no setor de infraestrutura, potencializando

ganhos de eficiência e desoneração dos contribuintes.

Constituem, assim, instrumento fundamental para ampliar os

investimentos públicos. O sucesso do programa de PPP depende

da adequada modelagem dos projetos, identificando com clareza

os benefícios líquidos associados e sua sustentabilidade

financeira.

Internet: <www.tesouro.fazenda.gov.br> (com adaptações).

Considerando o texto acima e o tema da descentralização dos

serviços públicos, assinale a opção correta.

A Enquanto as concessões comuns, reguladas por lei, são

divididas em concessões de serviço público simples e

concessões de serviço público precedidas de execução de

obra pública, as PPPs se dividem em concessão patrocinada

e concessão administrativa.

B A celebração de contrato de PPP, qualquer que seja o valor

envolvido na contratação, é autorizada por lei.

C Como os serviços públicos objeto de concessão e de

permissão são prestados por pessoas jurídicas de direito

privado, os danos causados por estas aos usuários dos

serviços devem ser reparados, desde que comprovados o

nexo de causalidade e a culpa da concessionária/

permissionária na ocorrência do evento danoso.

D A doutrina brasileira é unânime ao afirmar que, caso a

concessionária não tenha condições financeiras de reparar o

dano por ela causado ao usuário dos serviços prestados, o

lesado somente poderá cobrar da pessoa jurídica de direito

público interno que transferiu a execução dos serviços se

comprovar que esse ente público concorreu para a

ocorrência do evento danoso. Dessa forma, a

responsabilidade subsidiária do concedente pressupõe a

existência de culpa concorrente.

QUESTÃO 24

Há 60 anos, no dia 10/12/1948, a Declaração Universal

dos Direitos Humanos foi assinada pela 3.ª Assembleia Geral da

Organização das Nações Unidas. A Declaração Universal dos

Direitos Humanos nasceu como um estandarte comum a ser

alcançado por todos os povos e nações e em um mundo que ainda

trazia as marcas da destruição e das violações a direitos humanos

perpetradas durante a Segunda Guerra.

Base do que se tornaria a legislação internacional sobre

direitos e liberdades fundamentais, foi a Declaração Universal

dos Direitos Humanos que primeiro reconheceu o que hoje se

tornou valor comum. Direitos humanos são direitos a todos e

concernem a toda comunidade internacional.

Ministro Gilmar Mendes, Presidente do Supremo Tribunal Federal, sessão

plenária de 10/12/2008 do STF. Internet: <www.stf.jus.br/portal> (com adaptações).

Com referência ao tema acima tratado, assinale a opção correta.

A A evolução cronológica do reconhecimento dos direitos

fundamentais pelas sociedades modernas é comumente

apresentada em gerações. Nessa evolução, o direito à

moradia está inserido nos direitos fundamentais de terceira

geração, que são os direitos econômicos, sociais e culturais,

surgidos no início do século XX.

B Apesar de ser um direito social reconhecido, o direito à

moradia não encontra previsão expressa no taxativo rol que

enumera os direitos sociais protegidos pela Constituição

Federal de 1988 (CF). 

C A implementação de políticas públicas que objetivem

concretizar os direitos sociais, pelo poder público, encontra

limites que compreendem, de um lado, a razoabilidade da

pretensão individual/social deduzida em face do poder

público e, de outro, a existência de disponibilidade

financeira do Estado para tornar efetivas as prestações

positivas dele reclamadas.

D A CF prevê que as normas definidoras dos direitos e

garantias fundamentais têm aplicação imediata. Com amparo

nesse dispositivo, o Supremo Tribunal Federal (STF) já

declarou a inconstitucionalidade e retirou do ordenamento

jurídico lei que fixa o salário mínimo em valor inferior ao

necessário para atender às necessidades vitais básicas do

trabalhador e de sua família (moradia, alimentação,

educação, transporte, saúde, vestuário, lazer, higiene,

transporte e previdência social).
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QUESTÃO 25

O município de João Pessoa foi condenado, em decisão

judicial transitada em julgado no início ano de 2006, a pagar

verba alimentícia a Joaquina dos Santos. Embora o valor do

crédito tenha se submetido ao regular procedimento das

execuções contra a fazenda pública, o valor inserto no precatório

ainda não foi pago. O município justifica sua inadimplência na

existência de outros precatórios mais antigos e da mesma

natureza e na insuficiência de recursos no orçamento.

Diante dessa situação hipotética e com base na disciplina

constitucional acerca do instituto da intervenção, assinale a opção

correta.

A O STF deverá autorizar o governador do estado da Paraíba

a promover a intervenção no município de João Pessoa, uma

vez que a verba em questão tem natureza alimentícia. 

B O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba (TJ/PB) não

deve autorizar a intervenção no município de João Pessoa,

uma vez que esse descumprimento não é decorrente de

atuação deliberada e dolosa do município no sentido de não

pagar o precatório.

C Se o presidente da República tomasse conhecimento do caso

narrado, poderia intervir diretamente no município de João

Pessoa. 

D Cessados os motivos da intervenção, deverá a Câmara

Municipal de João Pessoa convocar eleição para o

preenchimento do cargo até então ocupado pelo interventor.

QUESTÃO 26

Em relação ao Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A O litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional

e a União, o estado, o Distrito Federal (DF) ou território será

julgado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).

B Eventual impugnação em abstrato de lei municipal em face

da CF deve ser feita por meio da arguição de

descumprimento de preceito fundamental perante o tribunal

de justiça. 

C O enunciado de súmula vinculante editado pelo STF,

mediante decisão de dois terços de seus membros, terá efeito

vinculante em relação aos demais órgãos do Poder

Judiciário, mas não vinculará o próprio STF nem a

administração pública. 

D O Tribunal Superior do Trabalho tem competência para

julgar mandados de segurança e habeas corpus, desde que os

atos questionados envolvam matéria sujeita a sua jurisdição.

QUESTÃO 27

Várias cidades de certa região brasileira estão em estado
de calamidade pública em razão de ventos que sopraram com
velocidade de 32 a 54 milhas/hora, nos últimos dias, e, em
decorrência desse fato, a União instituiu um tributo, mediante lei
complementar, para atender às despesas extraordinárias advindas
da referida calamidade pública.

Nessa situação hipotética, o tributo instituído pela União é

A uma taxa.

B uma contribuição especial.

C um imposto extraordinário.

D um empréstimo compulsório.

QUESTÃO 28

A JN Transportes Ltda. é pessoa jurídica prestadora de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal de bens,
mercadorias e valores.

Nessa situação hipotética, ao exercer as referidas atividades, a JN
Transportes Ltda. pratica o fato gerador do

A ISS.

B IPVA.

C ICMS.

D IOF.

QUESTÃO 29

Dispõe a CF que a lei orçamentária anual não conterá dispositivo
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito. Esse
dispositivo encerra o princípio orçamentário da

A unidade.

B exclusividade.

C universalidade.

D anualidade.

QUESTÃO 30

A Lei Complementar n.º 101/2000 dispõe que a responsabilidade
na gestão fiscal pressupõe

A ação planejada e transparente, em que se previnam riscos e
corrija desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas.

B mecanismos para controle das finanças públicas apenas
em anos de eleição para presidente da República.

C limites para as despesas públicas, mas sem estabelecer
normas específicas para gastos com pessoal.

D o sigilo de todos os atos da gestão fiscal e a obediência a
limites e condições no que tange à obtenção de receita.
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QUESTÃO 31

O Estatuto da Cidade estabelece os parâmetros orientadores da

construção da política urbana em todas as instâncias do poder

público. Essas diretrizes incluem

I a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como

o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento

ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos

serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes

e futuras gerações.

II o planejamento do desenvolvimento das cidades, da

distribuição espacial da população e das atividades

econômicas do município e do território sob sua área de

influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do

crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio

ambiente.

III a adoção de padrões de produção e consumo de bens e

serviços e de expansão urbana compatíveis com os

princípios da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano

Sustentável do Conselho de Governo.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item III está certo.

C Apenas os itens I e II estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

QUESTÃO 32

O principal objetivo da Política Nacional do Meio Ambiente é a

compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a

manutenção da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio

ecológico. A Política Nacional do Meio Ambiente instituiu, para

tanto, instrumentos que incluem

I o zoneamento ambiental e o estabelecimento de padrões de

qualidade ambiental.

II o cadastro técnico federal de atividades e instrumentos de

defesa ambiental e o cadastro técnico federal de

instrumentos econômicos, como concessão florestal,

servidão ambiental, seguro ambiental e outros. 

III a avaliação de impactos ambientais e o licenciamento e a

revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

QUESTÃO 33

Acerca de área de relevante interesse ecológico (ARIE) e de seus
objetivos, assinale a opção correta.

A É uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou
culturais especialmente importantes para a qualidade de vida
e o bem-estar das populações humanas e tem como objetivos
básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso
dos recursos naturais.

B É uma área de interesse ecológico que objetiva proteger
ambientes naturais onde se assegurem condições para a
existência e reprodução de espécies e comunidades da flora
local e das faunas residente e migratória.

C É uma área de interesse ecológico e tem como objetivo
básico a preservação de ecossistemas naturais de grande
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de
atividades de educação e interpretação ambiental, de
recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

D É uma área de interesse ecológico e, em geral, de pequena
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com
características naturais extraordinárias ou que abriga
exemplares raros da biota regional, e tem como objetivos
manter os ecossistemas naturais de importância regional ou
local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a
compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da
natureza.

QUESTÃO 34

Quanto à Lei dos Crimes Ambientais, julgue os itens
subsequentes.

I As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa,
civil e penalmente nos casos em que a infração seja cometida
por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de
seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua
entidade. 

II A responsabilidade das pessoas jurídicas exclui a das
pessoas físicas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo
fato.

III Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua
personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos
causados à qualidade do meio ambiente.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I e II estão certos.

B Apenas os itens I e III estão certos.

C Apenas os itens II e III estão certos.

D Todos os itens estão certos.
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QUESTÃO 35

Julgue os itens abaixo, relativos aos fatos jurídicos e à

responsabilidade civil.

I Caso um indivíduo, a fim de arcar com os custos de cirurgia

de urgência a que sua mãe, internada em UTI, vá se

submeter, celebre contrato de mútuo com incidência de taxa

de juros mensal muito superior à usual do mercado, o

contrato será passível de ser anulado por vício de lesão.

II Estão sujeitos à decadência os direitos potestativos e está

sujeita à prescrição a responsabilidade pelo adimplemento

do direito a uma prestação protegido por ação condenatória.

III Se um indivíduo, em virtude de acidente de trânsito

ocorrido em 10/6/2005, tiver sido condenado à pena

privativa de liberdade, e a sentença penal tiver transitado

em julgado em 1.º/8/2008, a vítima do acidente poderá

ajuizar ação reparatória civil por danos materiais e morais

contra o citado indivíduo, pois ainda não está prescrita tal

pretensão.

IV Considerando que, em razão de um vendaval, a cerca de um

aviário seja destruída, fazendo que as aves causem danos à

plantação de Antônio, nessa situação, o dono das aves

ficará responsabilizado a ressarcir os danos a Antônio.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

QUESTÃO 36

Em relação às pessoas naturais, às pessoas jurídicas e aos bens,

assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.

Sérgio, menor relativamente incapaz, foi constituído

mandatário de Márcio. Por essa razão, Sérgio realizou

negócio jurídico em nome de Márcio, estando

desacompanhado de assistente.

Nessa situação hipotética, o negócio jurídico será passível de

ser anulado em face da incapacidade relativa de Sérgio. 

B O Código Civil de 2002 perfilhou a regra já contida na

sistemática constitucional brasileira de que a

responsabilidade das pessoas jurídicas de direito público, por

ato de seus agentes, causadores de danos a terceiros, é

objetiva, na modalidade do risco administrativo. 

C Somente a pessoa natural com idade acima de 18 anos

completos pode exercer a atividade de empresário. 

D No tocante à classificação dos bens, considera-se a servidão

predial como bem divisível.

QUESTÃO 37

Julgue os itens subsequentes.

I A empresa adquire personalidade jurídica com o início de

suas atividades empresariais. 

II O sócio que comete falta grave no cumprimento das

obrigações sociais pode ser excluído judicialmente,

mediante iniciativa do sócio administrador da sociedade

simples. 

III O contrato de promessa de compra e venda de imóvel, ainda

que não registrado no cartório de registro de imóveis,

confere ao promissário comprador direito à adjudicação

compulsória do imóvel em face do promitente vendedor. 

IV Considerando que seja instituído usufruto sobre uma casa

em prol uma creche, a fim de que esta cuide de crianças

carentes, se a creche deixar de prestar esse tipo de

assistência, extinto estará o usufruto.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D III e IV.

QUESTÃO 38

Assinale a opção correta.

A O autor da ação rescisória pode postular a antecipação da

tutela para suspender os efeitos da sentença rescindenda em

caso de dano irreparável ou de difícil reparação e

demonstração, de pronto, da verossimilhança do fundamento

da ação rescisória. 

B O STJ tem competência para processar e julgar,

originariamente, mandado de segurança impetrado contra ato

do TJ/PB.

C Se o Ministério Público propuser ação civil pública para

defesa de interesses difusos, a fim de serem reparados os

danos causados ao meio ambiente, em razão da explosão de

uma usina nuclear, e, em decorrência da falta de provas, a

ação for julgada improcedente, transitando em julgado a

sentença e surgindo novas provas, não será possível a

propositura de outra ação em face da coisa julgada erga

omnes. 

D Tem legitimidade ativa para propositura da ação popular o

cidadão que pretende o reconhecimento da ilegalidade de

tributo incidente sobre seu imóvel, bem como sobre os

demais contribuintes do seu município.
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QUESTÃO 39

Julgue os itens a seguir.

I A legislação processual civil estabelece regime especial
para a execução contra a fazenda pública, cujo objeto pode
ser o pagamento de quantia certa, o cumprimento de
obrigação de fazer e não fazer ou entrega de coisa. 

II Constitui título executivo extrajudicial a certidão de dívida
ativa da fazenda pública da União, dos estados, do DF, dos
territórios e dos municípios, cujos créditos sejam
devidamente inscritos na forma da lei. Nesse caso, a
execução se processa segundo a Lei de Execução Fiscal. 

III Se um cidadão, morador do município de Cajazeiras, não
adimplir o pagamento do IPTU referente a seu imóvel
situado no município de João Pessoa, o foro da comarca de
João Pessoa será competente para processar a execução
fiscal contra tal cidadão. 

IV A falta de preparo, quando exigido pela legislação
pertinente, implica a deserção do recurso.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.

QUESTÃO 40

No que concerne a conhecimentos a respeito do processo civil,
assinale a opção correta.

A Na moderna sistemática processual, o juiz pode, de ofício,
determinar a produção de provas necessárias à formação de
sua convicção para o julgamento da lide.

B É cabível a denunciação da lide no procedimento sumário. 
C O juiz pode conferir ao autor a possibilidade de emendar a

petição inicial quando esta não contenha o pedido. 
D A ação cautelar somente pode ser ajuizada antes de

instaurado o processo principal.

QUESTÃO 41

Quanto às comissões de conciliação prévia (CCPs), assinale a
opção correta.

A As CCPs têm composição paritária, com representante dos
empregados e dos empregadores, e são instituídas somente
por sindicatos a fim de tentar conciliar os conflitos
individuais do trabalho. 

B As CCPs têm a atribuição de tentar conciliar conflitos
coletivos de trabalho.

C O representante dos empregados na CCP ficará afastado de
suas atribuições perante a sua empregadora, tendo dedicação
exclusiva na comissão em questão.

D Qualquer demanda de natureza trabalhista será submetida à
CCP se, na localidade da prestação de serviços, a comissão
houver sido instituída no âmbito da empresa ou do sindicato
da categoria.

QUESTÃO 42

Acerca das normas inerentes à tutela do trabalho, assinale a opção
correta.

A Se for verificada, mediante perícia, que a prestação de
serviços ocorre em condições nocivas, mas por agente
insalubre diverso do apontado na inicial, o pedido de
adicional de insalubridade não ficará prejudicado.

B A limpeza em residências e escritórios e a respectiva coleta
de lixo podem ser consideradas atividades insalubres, se
constatadas por laudo pericial.

C Se for percebido com habitualidade, por pelo menos
dez anos, o adicional de insalubridade passa a integrar a
remuneração do empregado para todos os efeitos legais.
Considerando-se o princípio da estabilidade financeira, o
valor não pode ser retirado nem mesmo quando eliminada a
insalubridade mediante fornecimento de aparelhos protetores
aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo.

D Um empregado que realiza serviço em campo, trabalhando
ao ar livre e submetido aos raios solares durante boa parte de
sua jornada faz jus ao adicional de insalubridade.

QUESTÃO 43

Com relação à duração do trabalho, assinale a opção correta.

A Considere que um empregado tenha jornada regular das 8
horas às 18 horas de segunda a sexta-feira, com duas horas
de intervalo, e aos sábados das 8 horas às 12 horas. Nesse
caso, se, em determinado dia, esse empregado começar
a prestar serviço às 7 h 55 min e parar de trabalhar às
18 h 5 min, ele terá direito a 10 minutos extras relativamente
ao dia em questão.

B O acordo de compensação de jornada poderá ser individual,
verbal ou tácito.

C Caso um empregado que tenha jornada regular das 8 horas
às 18 horas de segunda a sexta-feira, com duas horas de
intervalo, e aos sábados das 8 horas às 12 horas comece, em
determinado dia, a prestar serviço às 7 h 54 min e pare de
trabalhar às 18 h 8 min, ele terá direito a 14 minutos extras
relativamente ao dia em questão.

D O engenheiro tem jornada especial de seis horas; portanto,
caso trabalhe 7 horas em um dia, terá direito à percepção de
1 hora extra.

QUESTÃO 44

A respeito do inquérito para apuração de falta grave, assinale a
opção correta.

A O dirigente sindical somente poderá ser dispensado por
falta grave mediante a apuração em inquérito judicial.

B Caso pretenda dispensar empregada detentora de
estabilidade gestante, o empregador deverá ajuizar inquérito
para apuração de falta grave. 

C No inquérito para apuração de falta grave, as custas deverão
ser pagas pela empresa antes do julgamento pela vara do
trabalho ou pelo juízo de direito.

D O prazo de decadência do direito do empregador de ajuizar
inquérito em face do empregado que incorre em abandono de
emprego é contado a partir do momento em que for praticada
a referida falta.
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QUESTÃO 45

Assinale a opção correta quanto ao procedimento sumaríssimo no
processo do trabalho.

A Os dissídios individuais cujo valor não exceda a sessenta
vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da
reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.

B Duas testemunhas para cada parte, no máximo, podem
comparecer à audiência de instrução e julgamento
independentemente de intimação, sendo deferida a intimação
da testemunha somente se, comprovadamente convidada,
deixar de comparecer. Não comparecendo a testemunha
intimada, o juiz poderá determinar sua imediata condução
coercitiva. 

C Na contagem do prazo decadencial para ajuizamento de
mandado de segurança, o efetivo ato coator é o primeiro em
que se firmou a tese hostilizada e não aquele que a ratificou.

D As demandas em que seja parte a administração pública,
autárquica e fundacional podem ser submetidas ao
procedimento sumaríssimo.

QUESTÃO 46

Com relação às ações especiais admissíveis no processo do
trabalho, assinale a opção correta.

A Fere o direito líquido e certo, cabendo, portanto, mandado de
segurança, o ato judicial que determina a penhora em
dinheiro do executado, em execução definitiva, para garantir
crédito exequendo. 

B Se a extensão do dano a ser reparado limitar-se ao âmbito
regional, a competência para julgar a ação civil pública será
de uma das varas do trabalho da capital do estado; se for de
âmbito supra-regional ou nacional, o foro será o do DF. 

C Na contagem do prazo decadencial para ajuizamento de
mandado de segurança, o efetivo ato coator é o primeiro em
que se firmou a ratificação de tese hostilizada.

D Somente o Ministério Público do Trabalho é legítimo para
ajuizar ação civil pública de cunho trabalhista.

QUESTÃO 47

Acerca dos crimes contra a fé pública e o Sistema Financeiro
Nacional, assinale a opção correta.

A Comete o crime de falsificação de documento público o
agente que altera certidão emanada de entidade paraestatal.

B Comete o crime de falsificação de documento particular o
agente que falsifica ações de sociedade comercial.

C Comete o crime de falsidade ideológica o agente que
mantém repartição pública em erro relativamente a situação
financeira, sonegando-lhe informações.

D Comete o crime de uso de documento falso o agente que se
atribui falsa identidade, para realização de operação de
câmbio.

QUESTÃO 48

Joaquim, servidor público, desviou para a reforma da
repartição pública em que trabalha determinada quantia de que
dispunha em razão de seu cargo e que estava regularmente
destinada à construção de escolas no município.

Na situação hipotética acima descrita, trata-se de

A crime de peculato, independentemente de Joaquim ter-se
apropriado da quantia para proveito próprio ou não.

B crime de apropriação indébita, independentemente de
Joaquim ser ou não servidor público.

C crime de emprego irregular de verbas públicas, já que o
desvio da quantia ocorreu em proveito da administração.

D crime de prevaricação, posto que Joaquim agiu para
satisfazer sentimento pessoal.

QUESTÃO 49

De acordo com a Lei n.º 8.137/1990, que define os crimes contra
a ordem tributária, econômica e as relações de consumo, assinale
a opção correta.

A Não caracteriza crime contra a ordem tributária, mas tão-
somente infração administrativa, a conduta do comerciante
que deixa de fornecer nota fiscal relativa à venda de
mercadoria.

B Não pratica crime contra a ordem tributária o agente que
deixa de aplicar incentivo fiscal ou parcelas de imposto
liberadas por órgão de desenvolvimento.

C Pratica crime contra a ordem econômica o agente que eleva
o preço de bem ou serviço valendo-se de posição dominante
no mercado.

D Pratica crime contra as relações de consumo o agente que,
dolosa ou culposamente, vende matéria-prima ou mercadoria
em condições impróprias ao consumo.

QUESTÃO 50

Quanto aos crimes de responsabilidade dos prefeitos, assinale a
opção correta.

A Compete à justiça federal processar e julgar prefeito
municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas
perante órgão federal e de verba transferida e incorporada ao
patrimônio municipal.

B A extinção do mandato do prefeito impede a instauração de
processo pela prática dos crimes de responsabilidade, mas
não prejudica a ação penal por crime contra a administração
pública.

C Comete crime de responsabilidade e se sujeita ao julgamento
do Poder Judiciário o prefeito que inverte a ordem de
pagamento a credores do município, sem que haja vantagem
para o erário.

D A conduta do prefeito que capta recursos a título de
antecipação de receita de tributo cujo fato gerador ainda não
tenha ocorrido não caracteriza crime de responsabilidade,
mas obriga a justificação do ato junto à câmara municipal.


